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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO. TRANSFERÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO. 
INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO. REMOÇÃO DE CÔNJUNGE 
SERVIDORA PÚBLICA (POLICIAL MILITAR). ATO VINCULADO. 
RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO.
1. No caso dos autos, os recorrentes vivem em união estável registrada em cartório. 
O servidor público (policial militar) foi removido a interesse da Administração 
Pública. A servidora pública (policial civil) requereu a remoção para 
acompanhamento de cônjuge.
2. A união estável é entidade familiar nos termos do art. 226, § 3º, da CF/1988 e 
do art. 1.723 do CC/2002, razão pela qual deve ser protegida pelo Estado tal como 
o casamento.
3. Além do dever do Estado na proteção das unidades familiares, observa-se 
disposição normativa local específica prevendo o instituto "remoção para 
acompanhamento de cônjuge".
4. Dessa forma, havendo remoção de ofício de um dos companheiros, o(a) outro(a) 
possui, em regra, direito à remoção para acompanhamento. Não se trata de ato 
discricionário da Administração, mas sim vinculado. A remoção visa garantir à 
convivência da unidade familiar em face a um acontecimento causado pela própria 
Administração Pública.
5. Ubi eadem ratio, ibi eadem jus, os precedentes do STJ acerca do direito de 
remoção de servidores públicos federais para acompanhamento de cônjuge devem 
ser aplicados no caso em exame. 
6. O fato de servidor público estar trabalhando em local distinto de onde a 
servidora pública laborava à época da remoção de ofício daquele não é 
peculiaridade capaz de afastar a regra geral. Isso porque a convivência familiar 
estava adaptada a uma realidade que, por atitude exclusiva do Poder Público, 
deverá passar por nova adaptação. Ora, deve-se lembrar que a iniciativa exclusiva 
do Estado pode agravar a convivência da unidade familiar a ponto de torná-la 
impossível.
7. Logo, a remoção da servidora não pode ser considerada ato discricionário do 
Estado do Mato Grosso, porque a remoção do seu companheiro foi de ofício.



8. Recurso ordinário provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso ordinário manejado por Maykon Douglas Sales Vieira e por 

Ana Paula Dias de Freitas em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado do Mato Grosso.

No caso dos autos, os recorrentes são servidores públicos do Estado do Mato 

Grosso e vivem em união estável registrada em cartório. Impetraram mandado de 

segurança contra ato do Delegado Geral da Polícia Judiciária do Estado do Mato Grosso 

que indefiriu a remoção da servidora pública. Alegam que o servidor público, policial 

militar, foi removido por interesse da Administração Pública, razão pela qual a servidora 

pública (policial civil) possui direito à remoção nos termos do art. 159 da LCE n. 

407/2010 e do art. 226 da CF/1988.

O Tribunal de origem denegou a ordem por acórdão assim sintetizado (e-STJ fl. 

993/994):
MANDADO DE SEGURANÇA - SERVIDORA PÚBLICA - POLICIAL CIVIL - 
REMOÇÃO POR INTERESSE PRÓPRIO PARA ACOMPANHAR 
COMPANHEIRO - POLICIAL MILITAR TRANSFERIDO NO INTERESSE DA 
ADMINISTRAÇÃO - LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N 407/2010 - 
NEGATIVA EMBASADA NA INEXISTÊNCIA DE VAGAS E CONVENIÊNCIA 
DO SERVIÇO POLICIAL - AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO - PROTEÇÃO DA UNIDADE FAMILIAR - INAPLICABILIDADE - 
PREPONDERÂNCIA DO INTERESSE PÚBLICO - SEGURANÇA 
DENEGADA.
A remoção do policial civil para acompanhar cônjuge servidor público 
estadual é ato discricionário, na forma da Lei Estatutária, jungido ao 
preenchimento dos requisitos estabelecidos e aos critérios de utilidade e 
conveniência.
Faltantes os critérios objetivos à remoção e presente o interesse da 
Administração (conveniência do serviço policial), é impossível invocar 
o princípio da proteção da unidade familiar, devendo prevalecer a 
supremacia do interesse público sobre o privado.

Nas razões, os recorrentes alegam que a servidora pública - escrivã da polícia civil 

- deve ter reconhecido o seu direito de remoção reconhecido; pois o seu cônjuge, 

também servidor público estadual, foi transferido de ofício por interesse da 

Administração Pública.

Contrarrazões às e-STJ fls. 1.049/1.055.

Em parecer, o Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento do 

recurso ordinário.



É o relatório.

VOTO

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

No caso dos autos, os recorrentes vivem em união estável registrada em cartório. 

O servidor público (policial militar) foi removido a interesse da Administração Pública. 

A servidora pública (policial civil) requereu a remoção para acompanhamento de 

cônjuge.

A união estável é entidade familiar nos termos do art. 226, § 3º, da CF/1988 e do 

art. 1.723 do CC/2002, razão pela qual deve ser protegida pelo Estado tal como o 

casamento. A propósito, confira-se:
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.
[...]
§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 
homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua 
conversão em casamento. 
 
Art. 1.723. É reconhecida como entidade familiar a união estável entre o 
homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura 
e estabelecida com o objetivo de constituição de família.

Além do dever do Estado na proteção das unidades familiares, observa-se 

disposição normativa local específica prevendo o instituto "remoção para 

acompanhamento de cônjuge". Confira-se o art. 197 da LCE n. 407/2010:
Art. 159. O policial civil, quando removido para município diverso do seu 
cônjuge servidor público federal ou municipal poderá, sempre que possível, 
ter compatibilizada esta situação. Parágrafo único.
Em se tratando de policial civil, cujo cônjuge for servidor do Estado de Mato 
Grosso, deverá ser compatibilizada a situação do casal.

Dessa forma, havendo remoção de ofício de um dos companheiros, o(a) outro(a) 

possui, em regra, direito à remoção para acompanhamento. Não se trata de ato 

discricionário da Administração, mas sim vinculado. A remoção visa garantir à 

convivência da unidade familiar em face a um acontecimento causado pela própria 

Administração Pública.

Igual direito está previsto no art. 36, parágrafo único, III, a, da Lei n. 8.112/1990. 



Nesse sentido, os seguintes precedentes do STJ:
Art. 36. Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de ofício, no 
âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede.
Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, entende-se por 
modalidades remoção:
[...]
III - a pedido, para outra localidade, independentemente do interesse 
da Administração:
[...]
a) para acompanhar cônjuge ou companheiro, também servidor 
público civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que foi deslocado no 
interesse da Administração;

Dessa forma, ubi eadem ratio, ibi eadem jus, os precedentes do STJ acerca do 

direito de remoção de servidores públicos federais para acompanhamento de cônjuge 

devem ser aplicados no caso em exame. Logo, a remoção da servidora não pode ser 

considerada ato discricionário do Estado do Mato Grosso, porque a remoção do seu 

companheiro foi de ofício.

Assim, havendo remoção de um dos cônjuges/companheiros por interesse da 

Administração Pública, o(a) outro(a) possui direito líquido e certo de obter a 

remoção independentemente de vaga no local de destino. Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. PEDIDO DE REMOÇÃO PARA 
ACOMPANHAMENTO DE CÔNJUGE. ART. 36, III, A, DA LEI N. 
8.112/1990. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
PRECEDENTES.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança contra ato supostamente 
ilegal atribuído à reitora do IFSC, objetivando a remoção do impetrante ex 
officio, para acompanhamento de cônjuge que, por sua vez, foi removida após 
participação em processo de redistribuição. No Tribunal a quo, reformando-
se a sentença, a ordem foi concedida. Nesta Corte, foi dado provimento ao 
recurso especial.
II - O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a 
interpretação do art. 36, parágrafo único, III, a, da Lei 8.112, de 1990, deve 
ser restritiva e de que não há direito subjetivo à remoção para acompanhar 
cônjuge removido a pedido, porquanto tal direito subjetivo existe apenas 
quando o cônjuge é removido de ofício pela Administração, o que não ocorreu 
na hipótese em comento.
A propósito: AgInt nos EREsp 1.726.702/RN, relator Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020 e EREsp 
1.247.360/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado 
em 22/11/2017, DJe 29/11/2017.
III - Ressalte-se que a situação dos autos não se confunde com a licença para 
acompanhar cônjuge, do art. 84, § 2º, da Lei n. 8.112/1990, mas de pedido de 
remoção.
IV - Conclui-se, portanto, que o agravante não possui direito líquido e certo à 
remoção, merecendo prosperar as alegações do ente público.
V - Correta, dessa forma, a decisão monocrática que deu provimento ao 
recurso especial da parte agravada.



VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1676196/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2021, DJe 01/03/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. PEDIDO DE REMOÇÃO PARA ACOMPANHAMENTO DE 
CÔNJUGE. ART. 36, III, "A", DA LEI 8.112/1990. CONCURSO INTERNO DE 
REMOÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. MATÉRIA DECIDIDA PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO. ERESP 1.247.360/RJ. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 168/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O acórdão embargado encontra-se em conformidade com a jurisprudência 
atual do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria, razão pela qual os 
Embargos de Divergência foram indeferidos liminarmente.
2. A Primeira Seção, no julgamento dos EREsp 1.247.360/RJ, da relatoria do 
Ministro Benedito Gonçalves, consolidou o entendimento de que a 
interpretação do art. 36, III, "a", da Lei 8.112/1990 deve ser restritiva e de que 
não há direito subjetivo à remoção para acompanhar cônjuge removido a 
pedido, porquanto tal direito subjetivo existe apenas quando o cônjuge é 
removido de ofício pela Administração.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EREsp 1726702/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 16/06/2020, DJe 23/06/2020)

O fato de servidor público estar trabalhando em local distinto de onde a servidora 

pública laborava à época da remoção de ofício daquele não é peculiaridade capaz de 

afastar a regra geral. Isso porque a convivência familiar estava adaptada a uma realidade 

que, por atitude exclusiva do Poder Público, deverá passar por nova adaptação.

Ora, deve-se lembrar que a iniciativa exclusiva do Estado pode aumentar as 

dificuldades de convivência da unidade familiar a ponto de torná-la impossível. O 

policial militar estava lotado na capital e agora foi para o interior do Estado, quase na 

fronteira com o Estado de Goiás, sendo evidente o prejuízo suportado pela família.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso ordinário.

É o voto.


